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LINHA EDITORIAL 

EDITORIAL LINE 

A Revista de Direito Administrativo e Infraestrutura - RDA! tem por objetivo o apro­
fundamento do Direito Administrativo, com ênfase no tema da Infraestrutura. Assume 
uma perspectiva normativista do fenômeno jurídico: considera ser o direito um conjunto 
de normas vigentes em determinado território. O objeto central da Revista são as normas 
vigentes no território brasileiro, ou seja, o Direito brasileiro. Adota, ademais, como pre­
missa teórica fundamental que o referido conjunto de normas compõe um sistema, dotado 
de unidade, completude e coerência, com estrutura hierárquica, tendo no ápice as normas 
constitucionais, de modo que a incompatibilidade de uma norma inferior com a superior le­
va à invalidade da primeira. Considera, assim, possível um estudo científico desse conjunto 
normativo, com o intuito de apurar: a) quais normas compõem o sistema normativo; b) qual 
o sentido e o alcance dessas normas; c) quais delas são inválidas por incompatibilidade com 
as normas superiores. 

A RDA! assume uma perspectiva neoconstitucional, acreditando que o sistema normati­
vo consagra uma ordem objetiva de valores, vinculante para todos os operadores do Direito; 
e uma premissa concretista, no sentido de que toda interpretação normativa é condiciona­
da pela realidade perante a qual a norma será aplicada. A partir dessas premissas, tendo por 
norte, em especial, a possibilidade de uma análise científica do Direito - cuja missão prin­
cipal, insiste-se, é apurar as normas existentes, fixar seu conteúdo e alcance e identificar 
quais são válidas -, a RDA! assume a missão de contribuir para o progresso da Ciência do 
Direito Administrativo brasileiro. Como desdobramento necessário de sua missão prima­
cial, preordena-se a contribuir para a difusão da compreensão correta das normas de Direi­
to Administrativo e, com isso, para o aprimoramento das relações entre a Administração e 
o administrado. 

Parte também a RDA! de uma perspectiva ético-construtivista, no sentido de que a inter­
pretação correta, a ser revelada pela Ciência do Direito, dá-se a partir da contraposição de 
ideias, em um incessante debate entre os estudiosos do tema. Tendo em vista isso, adota uma 
postura radicalmente pluralista e democrática. Não se filia a uma prévia ideologia ou a uma 
específica corrente doutrinária. Pelo contrário: assume como pressuposto para o desenvol­
vimento científico a necessária compreensão das diversas correntes de pensamento. A ati­
vidade científica exige a análise crítica séria e esta pressupõe o conhecimento das posições 
divergentes. Essa perspectiva é aqui enfatizada: por pressuposição teórica fundamental, a 
RDA! fomenta a publicação de posições teóricas diversas, alicerçadas em premissas concei­
tuais diferentes. A interpretação correta será descoberta, acredita-se, não pela revelação de 
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um doutrinador, a partir de uma inspiração individual, mas pelo debate entre os estudiosos 
do tema, o enfrentamento respeitoso dos argumentos e contra-argumentos. 

Reconhece, outrossim, como premissa, a importância do Direito comparado para a cor­
reta compreensão das normas brasileiras. Sem desconsiderar a aludida perspectiva con­
cretista, e o condicionamento da realidade do local a ela inerente, muitos dos institutos 
incorporados na legislação brasileira foram e são debatidos no direito alienígena. Ademais, 
muitos dos problemas enfrentados pela Administração e pelos administrados brasileiros 
são similares aos enfrentados em outros Estados. As reflexões referentes ao direito estran­
geiro são, pois, assumidas como fundamentais para o desenvolvimento científico nacional. 
A RDAI possui, consequentemente, o intuito de difundir estudos científicos estrangeiros re­
ferentes à temática da revista. 

A RDAI enfatiza o tema da infraestrutura, considerada elemento estrutural necessário 
ao desenvolvimento da sociedade contemporânea, por exemplo, o sistema de transportes -
rodovias, transporte coletivo, ferrovias, portos, aeroportos -, saneamento básico - esgo­
tamento sanitário, rede de distribuição de água, coleta e tratamento de lixo, drenagem -, 
iluminação pública, comunicação - correios e telegráficos, telecomunicações, radiodifu­
são de sons e de sons e imagens- , produção e distribuição de energia - petróleo, gás natural, 
pré-sal, hidrelétricas. A partir dessa exemplificação, evidencia-se a vastidão da temática da 
infraestrutura. O aprofundamento teórico de seu regime jurídico é vital para o aumento da 
segurança jurídica e, por conseguinte, para o maior desenvolvimento econômico do País. 

A infraestrutura impacta, diariamente, a vida das pessoas. Aliar o desenvolvimento eco­
nômico com a melhoria de qualidade de vida é o maior desafio imposto àqueles que têm o 
dever de aperfeiçoar a infraestrutura nacional. O estudo comparado, nesse aspecto, revela 
os acertos e os desacertos de grandes projetos de infraestrutura realizados ao redor do mun­
do, viabilizando, com as devidas adaptações, sua adequada implantação em nosso país. De­
senvolver projetos de infraestrutura que atendam às expectativas da sociedade e propiciem 
resultados concretos satisfatórios, alterando beneficamente a vida do cidadão e permitindo 
que o País seja competitivo no mercado internacional, é o objetivo principal a ser alcançado 
pelo aprofundamento científico das respectivas normas setoriais. 

Apesar da ênfase temática, a RDAI é primeiro uma Revista de Direito Administrativo e, 
só em segundo lugar, de Infraestrutura. A ordem aí tem sua razão de ser: destina-se ao apro­
fundamento teórico de todos os temas relacionados ao Direito Administrativo e não apenas 
da temática diretamente associada à infraestrutura. Isso porque todos eles, de forma mais 
ou menos direta, interferem nela. Deveras, é intuitivo que cada um dos campos setoriais da 
infraestrutura está intimamente associado a toda temática do direito administrativo. A títu­
lo de exemplo, todo setor de infraestrutura está vinculado aos temas dos serviços públicos, 
bens públicos, agentes públicos, organização administrativa etc. 

O estudo da Ciência do Direito Administrativo, com ênfase na temática da infraestrutu­
ra, exige o aprofundamento da teoria do direito. Esse aspecto é, comumente, desconsiderado 
nas publicações especializadas da área, mas é a tônica da linha editorial da RDAI. Sua voca­
ção científica valoriza a análise conceitua! e, pois, o aprofundamento dos institutos à luz da 
teoria do direito. Justamente por isso, a Revista abre-se para publicação de estudos de teoria 
do direito considerados importantes para o progresso científico do Direito Administrativo. 
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Acredita-se que os objetivos da Revista não serão atingidos apenas com a publicação de 
artigos científicos. Outras abordagens mostram-se bastante eficazes para o aprofundamen­
to do debate científico. A RDAI pretende, por isso, publicar: a) pareceres; b) comentários ju­
risprudenciais; c) resenhas bibliográficas; d) breves comentários de doutrina; e) entrevistas 
com grandes nomes do Direito Administrativo brasileiro e da Infraestrutura; f) recentes di­
plomas normativos; g) comentários a textos normativos. 

O Direito Administrativo e o Direito da Infraestrutura constroem-se não apenas na Aca­
demia, mas na aplicação prática, no quotidiano forense e administrativo. Pareceres elabora­
dos por juristas de escol sobre a exegese das normas administrativas possuem indiscutível 
valor científico. Ademais, o conhecimento e o exame de decisões judiciais e administrativas 
relevantes, a resenha de obras de doutrina editadas recentemente, a apresentação e os co­
mentários de diplomas normativos recém-publicados são de extraordinária pertinência pa­
ra o aprimoramento do debate. É fundamental para o cientista do direito saber quais são os 
novos textos normativos, como eles vêm sendo aplicados, quais as novas obras sobre o as­
sunto. A RDAI, apesar de ser primordialmente uma revista científica e, por consequência, 
destinar-se, precipuamente, à publicação de estudos acadêmicos, abre-se, enfim, para a pu­
blicação de outras produções jurídicas consideradas úteis para o debate científico. 

A Ciência é fruto de um longo processo de reflexão; não se faz Ciência com o desprezo 
pelos avanços até então obtidos. A RDAI, sensível a isso, pretende resgatar os estudos que 
marcaram o Direito Administrativo brasileiro. A republicação desses estudos - verdadei­
ros "divisores de água" nos respectivos temas - é de grande utilidade para os cientistas. Só 
com a atenção devida ao que já se produziu pode-se ir adiante. Não se trata apenas de uma 
homenagem àqueles que fizeram a Ciência avançar, e sim de um relevante serviço aos pes­
quisadores e operadores do Direito. Por evidente, a revisitação desses magníficos trabalhos 
facilita seu acesso à juventude acadêmica, o que pode ser de inestimável préstimo ao pro­
gresso científico. 

Com essa linha editorial, os Coordenadores têm absoluta convicção de que a RDAI cum­
prirá sua missão. Sem embargo, este veículo só cumprirá seu papel se contribuir de alguma 
forma para que o Estado brasileiro atinja seus objetivos constitucionais, discriminados no 
art. 3° da CF/1988. Em última análise, a Revista de Direito Administrativo e Infraestrutura 

invoca para si os mesmos objetivos impostos ao Estado brasileiro: construir uma socieda­
de livre, justa e solidária, garantir o desenvolvimento nacional, erradicar a pobreza e a mar­
ginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais, promover o bem de todos, sem 
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 
Pelas premissas aqui fixadas, o trabalho não se realizará individualmente. Todos, sem exce­
ção, cientistas e operadores do Direito, independente do partido, da ideologia ou da linha de 
pensamento, estão convidados a embarcar nessa grande viagem rumo ao aprofundamento 
científico desse ramo fundamental das ciências jurídicas. 

AuGusTo NEVES DAL Pozzo 
RICARDO MARCONDES MARTINS 

Coordenadores 





APRESENTAÇÃO 

fNTROOUCTION 

É com grande felicidade que apresentamos o número 30 da Revista de Direito Adminis­

trativo, Infraestrutura, Regulação e Compliance - RDAI, dividido em seis seções. 

A primeira seção, destinada ao Direito da Infraestrutura, traz o trabalho intitulado "Da 

natureza contratual da autorização ferroviária prevista na Lei 14.273/2021 e seus impactos 

na transferência de titularidade mediante desapropriações e servidões administrativas': 

de autoria do Doutor Gustavo Justino de Oliveira, Professor da Faculdade de Direito da 

Universidade de São Paulo (USP), junto a Matheus Teixeira Moreira, advogado especialis­

ta em direito público, no qual examinam o controvertido tema da autorização ferroviária. 

A segunda seção, destinada à Regulação, traz o trabalho intitulado "Os impactos da re­

gulação sobre privacidade e proteção de dados na segurança da informação: um estudo à luz 

da GDPR e da LGPD", de autoria dos Doutores Daniel Barile da Silveira e Maria das Graças 

Macena Dias de Oliveira, Professores da Universidade de Marília (UNIMAR), e da Douto­

randa Victória Cássia Mozaner, em que examinam os impactos das regulamentações da pri­

vacidade e da proteção de dados na segurança da informação. 

A terceira seção, destinada ao Direito Administrativo, possui quatro subseções. A primei­

ra subseção tem por objeto a Teoria Geral e traz o trabalho intitulado "Teoria neoconstitu­

cional da discricionariedade administrativa''. de autoria de um dos coordenadores da RDAI, 

Doutor Ricardo Marcondes Martins, Professor da PUC-SP, que trata do clássico tema da 

discricionariedade. 

A segunda subseção tem por tema a Licitação e os Contratos Administrativos e traz dois 

trabalhos. O primeiro, intitulado "A invalidação dos contratos administrativos: a perspecti­

va da LINDB absorvida pela nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos''. de autoria 

da Doutora Rita Tourinho, Professora da Universidade Federal da Bahia (UFBA), examina 

a invalidação dos contratos administrativos. O segundo, intitulado "Parcerias administrati­

vas transnacionais com as startups para o desenvolvimento sustentável europeu: um exame 

de juridicidade na perspectiva do guia para a década digital da União Europeia''. de autoria 

do Doutorando Horácio Augusto Mendes de Sousa, Procurador do Estado do Espírito San­

to, trata das parcerias administrativas transnacionais. 

A terceira subseção tem por objeto a Responsabilidade do Estado e traz o trabalho inti­

tulado "Por que indenizar? Um ensaio sobre o(s) fundamento(s) da responsabilidade obje­

tiva do Estado prevista no§ 6° do art. 37 da Constituição", de autoria do Doutor Alexandre 

Jorge Carneiro da Cunha Filho, Professor da Faculdade de Direito de São Bernardo do Cam­
po (FDSBC), em que exan1ina o clássico tema do fundamento da responsabilidade estatal. 
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A quarta subseção tem por tema o Direito Administrativo Sancionador e traz dois traba­
lhos. O primeiro, intitulado "Nova Lei de Improbidade Administrativà; de autoria do Dou­
tor Regis Fernandes de Oliveira, Professor da Faculdade de Direito da Universidade de São 
Paulo (USP), examina as alterações empreendidas pela Lei 14.230/2021. O segundo, intitu­
lado ''Acordos de não persecução cível e de leniência: uma costura necessárià; de autoria do 
Mestre Leonardo Bellini de Castro, Promotor de Justiça de São Paulo, examina os requisi­
tos para instauração de acordo de não persecução no caso de improbidade administrativa. 

A quarta seção, seguindo um padrão estabelecido desde o primeiro número da RDAI, 
traz trabalhos da Doutrina Estrangeira. Neste número são publicados quatro trabalhos. O 
primeiro, intitulado "O âmbito de aplicação das leis de Rolland", de autoria da Dra. Julie 
Arroyo, Professora da Faculdade de Direito da Universidade de Grenoble Alpes (França), 
trata do clássico tema das leis do serviço público, também chamadas de leis de Rolland. O 
trabalho, inédito no Brasil, foi traduzido pelos Doutores Augusto Neves Dai Pozzo, um dos 
coordenadores da RDAI, e Bruno José Queiroz Ceretta. O segundo, intitulado "Clauso­
le generali e diritto amministrativo", de autoria do Doutor Marcello Clarich, Professor da 
Faculdade de Direito da Universidade Luiss Guido Carli (Itália) , examina o tema clássico 
das cláusulas gerais ou dos conceitos jurídicos indeterminados. O terceiro, intitulado "Di­
sefíando gobernanzas: la ingeniería social de las decisiones colectivas'; de autoria do Mestre 
Augusto Hernández Vida!, Doutorando da Universidad Externado de Colombia, analisa a 
governança administrativa à luz do direito colombiano. O quarto trabalho, intitulado "El 
principio de precaución y Red Natura 2000'; de autoria da Doutora Jennifer Sánchez Gon­
zález, Professora da Universidade de La Corufía (Espanha), examina o princípio da precau­
ção. Os quatro trabalhos são, sem dúvida, de inestimável utilidade para o aprimoramento 
do direito brasileiro. 

A quinta seção traz entrevista inédita, especialmente concedida à RDAI, com o Dou­
tor Wallace Paiva Martins Junior, Professor Titular da Universidade Católica de Santos. Em 
quase duas horas de entrevista, o Professor versou sobre sua vasta produção bibliográfica, 
examinando, dentre outros assuntos, a improbidade administrativa, a atuação do Ministério 
Público, a transparência administrativa, a remuneração dos agentes públicos, a legalidade e 
a moralidade administrativas, as contratações temporárias. Esse breve panorama evidencia 
a amplitude da exposição. O ínclito Professor nos apresentou verdadeira aula magna sobre 
vários temas do direito público. Não há palavras para registrar o agradecimento da coorde­
nação da RDAI ao Professor Wallace, jurista que já marcou seu nome na história do direito 
público brasileiro, pela generosidade em nos concedê-la. Dá-se, mais uma vez, continuida­
de ao que foi iniciado no número 01 da RDAI: trazer ao público depoimentos de importân­
cia histórica! 

A sexta e última seção, denominada Memória do Direito Administrativo, traz ao públi­
co estudos que se tornaram referência na doutrina brasileira. Neste número, republica-se o 
estudo intitulado ''Administração ordenadora", de autoria do Doutor Carlos Ari Sundfeld, 
originariamente publicado pela Editora Revista dos Tribunais, em 1991, na obra Direito 

administrativo na Constituição de 1988, coordenada pelo Professor Celso Antônio Ban­
deira de Mello. Nesse estudo, o autor apresenta um profundo estudo sobre a ordenação 
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administrativa, assunto que, na doutrina brasileira, foi pioneiramente desenvolvido por ele. 
Trata-se, sem dúvida alguma, de verdadeiro marco teórico do tema, que a RDAI tem a feli­
cidade de republicar. 

A RDAI, acreditam os coordenadores, continua cumprindo plenamente sua linha edi­

torial: contribuir para o aprimoramento científico do Direito Administrativo. Registra-se o 
agradecimento aos Doutores Alexandre Godoy Dotta e Bruno José Queiroz Ceretta, e, em 
especial, ao Doutorando João Victor Tavares Galil pelo trabalho empreendido em prol da 
publicação deste número, bem como à competente equipe da Thomson Reuters Revista dos 
Tribunais. ' 

AucusTo NEVES DAL Pozzo 
RICARDO MARCONDES MARTINS 
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It is with great joy that we present the 30th issue of the f ournal of Administrative Law, In­

frastructure, Regulation and Compliance - RDAI, divided into six sections. 
The first section, dedicated to Infrastructure Law, brings the work entitled "On the con­

tractual nature of the rail way authorization provided for in Law 14,2 73/2021 and its impacts 
on the transfer of ownership through expropriations and administrative easements", au­
thored by Ph.D. Gustavo Justino de Oliveira, Professor at the Law School of the University 
ofSão Paulo (USP), together with Matheus Teixeira Moreira, alawyer specializing in public 
law, in which they examine the controversial topic of railway authorization. 

The second section, dedicated to Regulation, brings the work entitled "The impacts of 
regulation on privacy and data protection on information security: a study in the light of 
GDPR and LGPD''. authored by Ph.D. Daniel Barile da Silveira and Ph.D. Maria das Graças 
Macena Dias de Oliveira, Professors at the University ofMarília (UNIMAR), and Ph.D. can­
didate Victória Cássia Mozaner, in which they examine the impacts of privacy and data pro­
tection regulations on information security. 

The third section, dedicated to Administrative Law, has four subsections. The first subsec­
tion has as its object the general theoryand brings the workentitled "Neoconstitutional Theo­
ryof Administrative Discretion': authored byone ofthe coordinators ofRDAI, Ph.D. Ricardo 
Marcondes Martins, Professor at PUC-SP, which deals with the classic theme of discretion. 

The second subsection deals with bidding and administrative contracts and presents two 
papers. The first, entitled "The invalidation of administrative contracts: the perspective of 
the LINDB absorbed bythe new Law ofBidding andAdministrative Contracts", authored by 
Ph.D. Rita Tourinho, Professor at the Federal University ofBahia (UFBA), examines the in­
validation of administrative contracts. The second, entitled "Transnational administrative 
partnerships with startups for European sustainable development: an examination oflegal­
ity from the perspective of the guide for the digital decade of the European Union''. authored 
by Ph.D. student Horácio Augusto Mendes de Sousa, Prosecutor ofthe State ofEspírito San­
to, deals with transnational administrative partnerships. 

The third subsection has as its object the Responsibility of the State and brings the 
work entitled "Why indemnify? An essay on the foundation(s) of the State's strict liabil­
ity provided for in paragraph 6 of article 37 of the Constitution", authored by Ph .D. Al­
exandre Jorge Carneiro da Cunha Filho, Professor at the Faculty ofLaw of São Bernardo 
do Campo (FDSBC), in which he examines the classic theme of the foundation of state 
responsibility. 
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The fourth subsection has as its theme the sanctioning administrative law and brings two 
works. The first , entitled "New Law of Administrative lmprobity'; authored by Ph.D. Regis 
Fernandes de Oliveira, Professor at the Law School of the University ofSão Paulo (USP) , ex­
amines the changes made by Law 14,230/2021. The second, entitled "Civil non-prosecution 
and leniency agreements: a necessary seam'; authored by MSc. Leonardo Bellini de Cas­
tro, Public Prosecutor of São Paulo, examines the requirements for the establishment of a 
non -prosecution agreement in the case of administrative misconduct. 

The fourth section, following a pattern established since the first issue of the RDAI, 
brings works from foreign doctrine. Four papers are published in this issue. The first, titled 
"O âmbito de aplicação das leis de Rolland", authored by Ph.D. Julie Arroyo, Professor at the 
Faculty of Law of the University of Grenoble Alpes (France ), deals with the classic theme of 
public service laws, also called Rolland's laws. The work, unpublished in Brazil, was trans­
lated by Ph.D. Augusto Neves Dal Pozzo, one ofthe coordinators ofRDAl, and Ph.D. Bru­
no José Queiroz Ceretta. The second, entitled "Clausole generali e diritto amministrativo'; 
authored by Ph.D. Marcello Clarich, Professor at the Faculty ofLaw of the Luiss Guido Car­
li University (Italy), in which he examines the classic theme of general clauses or indeter­
minate legal concepts. The third, entitled "Disefiando gobernanzas: la ingeniería social de 
las decisiones colectivas'; authored by Master Augusto Hernández Vida!, a doctoral stu­
dent at the Universidad Externado de Colombia, examines administrative governance in 
the light of Colombian law. The fourth paper, entitled "El principio de precaución y Red Na­
tura 2000'; authored by Ph.D. Jennifer Sánchez González, Professor at the University ofLa 
Corufí.a (Spain), examines the precautionary principie. The four works are, undoubtedly, of 
inestimable use for the improvement ofBrazilian law. 

The fifth section features an unpublished interview, especially granted to RDAI, with 
the Ph.D. Wallace Paiva Martins Junior, Full Professor at the Catholic University ofSantos. 
ln almost two hours of interview, the Professor talked about his vast bibliographic produc­
tion, examining, among other subjects, administrative misconduct, the performance ofthe 
Public Prosecutor's Office, administrative transparency, the remuneration of public agents, 
administrative legality and morality, temporary hiring. This brief overview highlights the 
breadth of the exhibition. The illustrious Professor presented us with a true mas ter class on 
various topics of public law. There are no words to register the gratitude of the RDAI coor­
dination to Professor Wallace, a jurist who has already marked his name in the history of 
Brazilian public law, for his generosity in granting us it. Once again, we continue what was 
started in issue O 1 of the RDAI: to bring to the public testimonies ofhistorical importance! 

The sixth and last section, called "Memory of Administrative Law'; brings to the pub­
lic studies that have become a reference in Brazilian doctrine. ln this issue, we republish the 
study entitled "Ordering Administration'; authored by Ph.D. Carlos Ari Sundfeld, original­
ly published by Editora Revista dos Tribunais, in 1991, in the book Administrative Law in 

the Constitution of 1988, coordinated by Professor Celso Antônio Bandeira de Mello. ln this 
study, the author presents an in-depth study on administrative ordering, a subject that, in the 
Brazilian doctrine, was pioneered by him. It is, without a doubt, a true theoretical milestone 
on the subject, which RDAl is fortunate to republish. 
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The RDAI, the coordinators believe, continues to fully comply with its editorial line: to 
contribute to the scientific improvement of Administrative Law. We would like to thank 
Ph.D. Alexandre Godoy Dotta and Ph.D. Bruno José Queiroz Ceretta, and especially Ph.D. 
João Victor Tavares Galil for the work undertaken in favor of the publication of this issue, as 
well as the competent team ofThomson Reuters Revista dos Tribunais. 

AucusTo NEVES DAL Pozzo 
RICARDO MARCONDES MARTINS 
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